
Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_2697 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N.º 3.512-B, DE 2008 
(Da Sra. Professora Raquel Teixeira) 

 
Dispõe sobre a regulamentação do exercício da atividade de 
Psicopedagogia; tendo pareceres: da Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público,  pela aprovação, com emendas 
(relatora: DEP. GORETE PEREIRA); e da Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania,  pela constitucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa deste e das Emendas da Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público (relator: DEP. MAURÍCIO QUINTELLA 
LESSA). 
 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 

 
S U M Á R I O 

  I - Projeto inicial 
 
 II - Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público: 
 - parecer da relatora 
 - emendas oferecidas pela relatora (2) 
 - parecer da Comissão 
 
III - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
 - parecer do relator 
 - parecer da Comissão 
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O Congresso Nacional decreta: 
 

 

Art. 1º É livre, em todo o território nacional, o exercício da 

atividade de Psicopedagogia, observadas as disposições desta Lei. 

Art. 2º Poderão exercer a atividade de Psicopedagogia no 

País: 

I - os portadores de diploma em curso de graduação em 

Psicopedagogia expedido por escolas ou instituições devidamente autorizadas ou 

credenciadas nos termos da legislação pertinente; 

II - os portadores de diploma em Psicologia, Pedagogia ou 

Licenciatura que tenham concluído curso de especialização em Psicopedagogia, 

com duração mínima de 600 horas e carga horária de 80% na especialidade. 

III - os portadores de diploma de curso superior que já venham 

exercendo ou tenham exercido, comprovadamente, atividades profissionais de 

Psicopedagogia em entidade pública ou privada, até a data de publicação desta Lei. 

Art. 3º É assegurado aos atuais ocupantes de cargos ou 

funções de Psicopedagogo, em órgãos ou instituições públicas, o direito de 

continuar no exercício de suas respectivas atividades, desde que credenciados 

pelos órgãos competentes. 

Art. 4º São atividades e atribuições da Psicopedagogia sem 

prejuízo do exercício das atividades e atribuições pelos profissionais da educação 

habilitados: 

I - intervenção psicopedagógica, visando a solução dos 

problemas de aprendizagem, tendo por enfoque o indivíduo ou a instituição de 

ensino público ou privado ou outras instituições onde haja a sistematização do 

processo de aprendizagem na forma da lei; 

II – realização de diagnóstico e intervenção psicopedagógica, 

mediante a utilização de instrumentos e técnicas próprios de Psicopedagogia; 
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III - utilização de métodos, técnicas e instrumentos 

psicopedagógicos que tenham por finalidade a pesquisa, a prevenção, a avaliação e 

a intervenção relacionadas com a aprendizagem; 

IV - consultoria e assessoria psicopedagógicas, objetivando a 

identificação, a compreensão e a análise dos problemas no processo de 

aprendizagem; 

V - apoio psicopedagógico aos trabalhos realizados nos 

espaços institucionais;  

VI - supervisão de profissionais em trabalhos teóricos e 

práticos de Psicopedagogia; 

VII - orientação, coordenação e supervisão de cursos de 

Psicopedagogia; 

VIII – direção de serviços de Psicopedagogia em 

estabelecimentos públicos ou privados; 

IX - projeção, direção ou realização de pesquisas 

psicopedagógicas. 

Art. 5º Para o exercício da atividade de Psicopedagogia é 

obrigatória a inscrição do profissional junto ao órgão competente. 

Parágrafo único. São requisitos para a inscrição: 

I - a satisfação das exigências de habilitação profissional 

previstas nesta Lei; 

II - ausência de impedimentos legais para o exercício de 

qualquer profissão; 

III - inexistência de conduta desabonadora no âmbito 

educacional. 

Art. 6º O Psicopedagogo que exercer sua atividade em outra 

região ficará obrigado a visar, nela, o seu registro. 
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Art. 7º São infrações disciplinares: 

I - transgredir preceito de ética profissional; 

II - exercer a profissão quando impedido de fazê-lo ou facilitar, 

por qualquer meio, o seu exercício aos não inscritos ou impedidos; 

III - praticar, no exercício da atividade profissional, ato que a lei 

defina como crime; 

IV - descumprir determinações dos órgãos competentes depois 

de regularmente notificado; 

V- deixar de pagar, na data prevista, as contribuições e as 

taxas devidas ao órgão competente. 

Art. 8º As infrações disciplinares estão sujeitas à aplicação das 

seguintes penas: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - censura; 

IV - suspensão do exercício profissional até trinta dias; 

V - cassação do exercício profissional. 

Art. 9º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

Ciente das transformações advindas da aplicação desta lei, foi 

apresentado no ano de 1997, pelo então Deputado Barbosa Neto, o Projeto de Lei 

que visa a regulamentação do exercício da atividade de psicopedagogia.  

  Após receber pareceres favoráveis das comissões de mérito 

a que foi distribuída, a proposta foi arquivada com fundamento no art. 105 do 

Regimento Interno desta Casa – encerramento de legislatura – sem que fosse 
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apreciado o parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, que lhe 

era favorável. 

Decorridos mais de dez anos, este tema continua muito atual 

impondo-se, ainda hoje, a aprovação de uma lei que regulamente a profissão. Em 

homenagem ao autor da primeira proposta, transcrevemos parte da justificação por 

ele apresentada, tendo em vista continuarem presentes os fundamentos ali 

lançados: 

“Apesar do muito que se tem estudado e discutido sobre 

a educação brasileira, o fracasso escolar impõe-se de forma 

alarmante e persistente em nossas estatísticas mostrando que 

o sistema ampliou o número de vagas, mas não desenvolveu 

uma política que o tornasse eficiente na garantia do bom 

desempenho no processo de aprendizagem, possibilitando aos 

aprendizes o acesso à cidadania. 

A escola, que deveria ser local de promoção do 

desenvolvimento das potencialidades de todos os indivíduos, 

torna-se, para muitos, palco de fracassos ou de 

desenvolvimento insatisfatório e precário. 

Esse quadro exige uma urgente revisão do projeto 

educacional brasileiro, de modo a melhorar a qualidade do que 

se ensina e de como se ensina; do que se aprende e de como 

se aprende. Essa situação só poderá ser enfrentada se o 

processo de aprendizagem for analisado sob uma perspectiva 

que considere não só o contexto social em que esta prática se 

dá, mas simultaneamente com a visão global da pessoa que 

aprende e de suas dificuldades nesse processo. 

A resposta para tal desafio é a prática psicopedagógica. 

exercida por um profissional especializado, o Psicopedagogo, 
cuja atuação visa não apenas a sanar problemas de 
aprendizagem, considerando as características 
multidisciplinares da pessoa que aprende, buscando melhorar 
seu desempenho e aumentar suas potencialidades de 

aprendizagem. 

Tendo adquirido conhecimentos multidisciplinares e 

manuseio de instrumentos psicopedagógicos específicos que 

lhes permitem uma atuação eficaz junto aos alunos, os 
Psicopedagogos são, hoje, os profissionais que apresentam as 
melhores condições de atuar na melhoria da forma de 

aprendizagem e na resolução dos problemas decorrentes 
desse processo. 
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Na relação com o aprendiz, o Psicopedagogo estabelece 

uma investigação cuidadosa, que permite levantar uma série 

de hipóteses indicadoras das estratégias capazes de criar a 

situação mais adequada para que a aprendizagem ocorra. 

Além de ter fundamental atuação na área educacional, os 

Psicopedagogos avançaram também na pesquisa cientifica, 

pois, a partir da eficiência constatada na prática clínica, 

estruturaram um corpo de conhecimentos psicopedagógicos 

abrindo, ao mesmo tempo, um vasto campo de investigação de 

fenômenos envolvidos no processo da aprendizagem. Assim, a 

Psicopedagogia conta, em todo o mundo, inclusive no Brasil, 

com um grande acervo de trabalhos científicos publicados em 

revistas, livros e boletins, bem como dissertações de mestrado 

e teses de doutorado, que já constituem um conjunto 

consistente de conhecimentos, no qual está embasada a 

atuação psicopedagógica. 

Dessa forma, justifica-se a necessidade de um novo 

profissional com formação psicopedagógica, a partir de um 

curso de especialização em nível de pós-graduação 

universitária, capaz de desempenhar um papel especifico nas 

dificuldades do processo de aprendizagem com uma sólida 

fundamentação centrada no conhecimento científico, o qual 

deve ser trabalhado por um conjunto de disciplinas que 

possibilitem a compreensão dos problemas no processo de 

aprendizagem de forma global e não fragmentada, constituindo 

uma estrutura com programação inter-relacionada e com 

processo conjunto de avaliação. 

Assim, tendo em vista a quantidade de crianças e 
adolescentes que necessitam urgentemente de ajuda e a 

existência de profissionais que buscam, cada vez mais, a 
formação oferecida pelos cursos de Psicopedagogia em 
instituições e universidades brasileiras e desenvolvem uma 

pesquisa científica pujante, a regulamentação da profissão 
torna-se não só legitima, mas urgente.” 

Cabe ressalvar que efetivamos algumas modificações em 

relação ao projeto anterior, sendo a principal delas a exclusão dos artigos que 

criavam os conselhos federal e regionais de psicopedagogia. Isso deve-se ao fato de 

que, por se tratarem esses órgãos de autarquias públicas, a iniciativa para suas 

criações é privativa do Poder Executivo. 
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Diante das razões expostas e estando mais do que 

caracterizado o interesse público de que se reveste a matéria, esperamos contar 

com o apoio de nossos ilustres Pares para a aprovação do presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 04 de junho de 2008. 

Deputada PROFESSORA RAQUEL TEIXEIRA 

 
 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 

I - RELATÓRIO 

A proposição submetida à nossa análise visa regulamentar a 

atividade de psicopedagogia. 

O art. 2º dispõe que podem exercer a atividade: 

1. os portadores de diploma em curso de graduação em 

psicopedagogia, expedido por escolas ou instituições devidamente autorizadas ou 

credenciadas nos termos da legislação vigente; 

2. os portadores de diploma em Psicologia, Pedagogia ou 

Licenciatura que tenham concluído o curso de especialização em Psicopedagogia, 

com duração mínima de 600 horas e carga horária de 80% na especialidade; 

3. os portadores de diploma de curso superior que já venham 

exercendo ou tenham exercido, comprovadamente, atividades profissionais de 

psicopedagogia em entidade pública ou privada, até a data de publicação da lei. 

O art. 3º garante aos atuais ocupantes de cargo ou função de 

psicopedagogo, em instituições ou órgãos públicos, o direito de continuar no 

exercício de suas atividades, desde que credenciados pelos órgãos competentes. 

São enumeradas as atividades e atribuições do profissional em 

psicopedagogia, conforme dispõe o art. 4º: 

1. intervenção psicopedagógica, que visa a solução dos 

problemas de aprendizagem; 

2. realização de diagnóstico psicopedagógico; 
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3. utilização de métodos, técnicas e instrumentos 

psicopedagógicos para a pesquisa, prevenção, avaliação e 

intervenção relacionadas à apredizagem; 

4. consultoria e assessoria psicopedagógicas; 

5. apoio psicopedagógico; 

6. supervisão em trabalhos teóricos e práticos em 

psicopedagogia; 

7. orientação, coordenação e supervisão dos cursos de 

psicopedagogia; 

8. direção de serviços de psicopedagogia; 

9. projeção, direção ou realização de pesquisas 

psicopedagógicas. 

É ressalvado que não deve haver prejuízo às atividades e 

atribuições dos profissionais de educação habilitados. 

O profissional deve se inscrever junto ao órgão competente, 

devendo satisfazer as exigências de habilitação profissional, não ter impedimentos 

legais para o exercício profissional, bem como não ter conduta desabonadora no 

âmbito educacional. 

Caso o profissional venha a exercer a profissão em outra 

região, deve providenciar nela o seu registro. 

O art. 7º define as infrações disciplinares, como transgredir o 

código de ética e deixar de pagar as contribuições devidas; enquanto o art. 8º dispõe 

sobre as penas aplicáveis, desde multa até a cassação do exercício profissional. 

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental. 

É o relatório. 

 
II - VOTO DA RELATORA 

Recentemente foi aprovado o verbete nº 02 da súmula de 

jurisprudência da CTASP, no seguintes termos: 
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“Verbete nº 02/CTASP, de 28 de maio de 2008: 

O exercício de profissões subordina-se aos comandos 

constitucionais dos arts. 5º, inciso XIII, e 170, parágrafo único, que estabelecem o 

princípio da liberdade de exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão. A 

regulamentação legislativa só é aceitável se atendidos, cumulativamente, os 

seguintes requisitos: 

a. que não proponha a reserva de mercado para um segmento 

em detrimento de outras profissões com formação idêntica ou equivalente; 

b. que haja a garantia de fiscalização do exercício profissional; 

e 

c. que se estabeleçam os deveres e as responsabilidades pelo 

exercício profissional. 

Outrossim, caso o projeto de regulamentação seja de iniciativa 

de membro do Congresso Nacional, a vigência da lei deve ser subordinada à 

existência de órgão fiscalizador a ser criado por lei de iniciativa do Poder Executivo.” 

Verifica-se, em primeiro lugar, que o projeto não propõe 

reserva de mercado. Ao contrário, preserva as atribuições dos profissionais de  

educação e garante o exercício da psicopedagogia por profissionais com formação 

em psicologia, pedagogia e licenciatura. 

Além disso, não dispõe sobre atividades privativas ou 

exclusivas dos psicopedagogos. 

Embora tenham sido enumeradas as infrações disciplinares, 

não foram mencionados os deveres e responsabilidades profissionais. 

Julgamos oportuna a apresentação de emenda a fim de dispor 

sobre o dever de sigilo profissional, conforme sugestão de representantes da 

categoria, visando atender à determinação do verbete. 

Há, ainda, menção ao órgão fiscalizador, mas não a sua 

instituição ou criação. Julgamos oportuno apresentar emenda, nos termos do 

verbete da CTASP, no sentido de condicionar a vigência da lei à criação, pelo Poder 

Executivo, do órgão fiscalizador. 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_2697 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-3512-B/2008 

10 

Deve ser lembrado que os dispositivos relacionados a 

infrações e penas somente são eficazes se houver o órgão responsável pela 

fiscalização da profissão. 

Assim, somos pela aprovação do PL nº 3.512, de 2008, com as 

duas emendas ora apresentadas. 

           Sala da Comissão, em 4 de dezembro de 2008. 

Deputada GORETE PEREIRA 

Relatora 

 

EMENDA Nº 01  

Acrescente-se o seguinte art. 5º ao projeto, renumerando-se os 

demais: 

"Art. 5º O psicopedagogo tem o dever de manter sigilo 

sobre os fatos de que tenha conhecimento em virtude do 

exercício de sua atividade. 

§ 1º As informações obtidas em virtude do exercício 

profissional podem ser compartilhadas com outros profissionais 
envolvidos no atendimento do cliente, desde que também 

estejam sujeitos a sigilo profissional. 

§ 2º A inobservância do presente artigo configura infração 

disciplinar grave. " 

          Sala da Comissão, em 4 de dezembro de 2008. 

                                           Deputada GORETE PEREIRA 

Relatora 
 

EMENDA Nº 02  

Dê-se ao art. 9º do projeto a seguinte redação: 

"Art. 9º Esta lei entra em vigor na data de instituição do 
órgão fiscalizador da profissão de psicopedagogo. " 

         Sala da Comissão, em 4 de dezembro de 2008. 
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                                           Deputada GORETE PEREIRA 

Relatora 
 

 

III - PARECER DA COMISSÃO 
 

                          A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, em 
reunião ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente o Projeto de Lei nº 
2.012/2007, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Daniel Almeida. 
 
                          Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
 
                          Pedro Fernandes - Presidente, Nelson Marquezelli, Elcione 
Barbalho e Eudes Xavier - Vice-Presidentes, Daniel Almeida, Edgar Moury, Gorete 
Pereira, Marco Maia, Milton Monti, Paulo Pereira da Silva, Paulo Rocha, Pedro 
Henry, Roberto Santiago, Tarcísio Zimmermann, Thelma de Oliveira, Vanessa 
Grazziotin, Vicentinho, Wilson Braga, Carlos Alberto Canuto, Carlos Alberto Leréia, 
Edinho Bez, Eduardo Barbosa, Luiz Carlos Busato, Manuela D'ávila e Sebastião 
Bala Rocha. 

 
Sala da Comissão, em 17 de dezembro de 2008. 

 
Deputado PEDRO FERNANDES 

Presidente 
 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
 
I – RELATÓRIO 

O presente projeto de lei, de autoria da Deputada Professora 

Raquel Teixeira, pretende regulamentar o exercício da atividade de Psicopedagogia.  

Na justificação, sua autora esclarece que a proposição em 

exame decorre, originariamente, “de projeto de lei apresentado, em 1997,  pelo 

então Deputado Barbosa, tendo sido arquivado com fundamento no art. 105 do 

Regimento Interno –  encerramento da legislatura.” 

Adiante, aduz que, muito embora tenham decorridos mais de 

dez anos de sua apresentação, “o tema continua atual, impondo-se, ainda hoje, a 

aprovação de lei que regulamente a profissão de psicopedagogo”. 

Finalmente, salienta que foram feitas “algumas modificações 

em relação ao projeto anterior, sendo a principal delas a exclusão dos artigos que 

criavam os conselhos federal e regionais de psicopedagogia; isso deve-se ao fato de 
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que, por tratarem esses órgãos de autarquias públicas, a iniciativa para sua criação 

é privativa do Poder Executivo”. 

 Nesta Câmara dos Deputados, a proposição em comento foi 

examinada, preliminarmente, pela Comissão de Trabalho, de Administração e 

Serviço Público, que concluiu, unanimemente, por sua aprovação, com 2 (duas) 

emendas, nos termos do parecer da relatora, Deputada Gorete Pereira. 

Cabe, agora, a esta Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania apreciar o projeto principal e as respectivas emendas quanto aos 

aspectos de constitucionalidade, juridicidade e de técnica legislativa, nos termos do 

que estabelece o art. 54, inciso I, também do Regimento Interno. 

Conforme despacho exarado pela douta Presidência da Casa,  

a matéria está submetida ao regime de tramitação ordinária e sujeita ao poder 

conclusivo pelas Comissões, conforme reza o art. 24, inciso II, do mesmo Regimento 

Interno. 

No prazo regimental de cinco sessões não foram apresentadas 

emendas. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 
 

Com relação aos aspectos de competência deste Órgão 

Colegiado, observa-se que o Projeto de Lei nº 3.512, de 2008, bem como as 

emendas da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, obedecem 

às normas constitucionais relativas à competência privativa da União para legislar 

sobre a matéria (art. 22, inciso I, da CF), à atribuição do Congresso Nacional, com 

posterior pronunciamento do Presidente da República (art. 48, caput, da CF) e à 

iniciativa parlamentar concorrente (art. 61, caput, da CF). 

No que concerne à juridicidade, as proposições em epígrafe 

estão em conformidade com o direito, porquanto não ofendem princípios e regras do 

ordenamento jurídico em vigor. 

Finalmente, quanto à técnica legislativa e à redação 

empregadas, não há ofensas à Lei Complementar nº 95, de 1998, alterada pela Lei 

Complementar nº 107, de 2001. 



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_2697 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL-3512-B/2008 

13 

Somente ad argumentandum tantum, convém consignar que, 

conforme destacado na justificação e no parecer da Comissão de Trabalho, de 

Administração e Serviço Público, não pode a proposição em comento dispor sobre a 

criação do correspondente órgão de classe, posto que, em face de sua natureza de 

autarquia e por exercer atividade tipicamente reservada ao Poder Público, qual seja, 

a de fiscalização do exercício profissional, conforme entendimento já pacificado pelo 

Supremo Tribunal Federal na ADIN nº 1.717-6, tem iniciativa reservada ao 

Presidente da República, nos termos do que estabelece o art. 61, § 1º, inciso I, 

alínea “e”, da Constituição Federal. 

Daí por que a emenda nº 2 da Comissão de Trabalho, de 

Administração e Serviço Público condiciona a vigência da lei à criação do órgão 

fiscalizador do exercício da profissão de psicopedagogo, que terá a missão de zelar 

pelo desempenho legal e ético de seus inscritos. 

Pelas precedentes razões, nosso voto é pela 

constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei nº  3.512, 

de 2008, bem como das emendas da Comissão de Trabalho, de Administração e 

Serviço Público 

Sala da Comissão, em 24 de setembro de 2009. 

Deputado MAURÍCIO QUINTELLA LESSA 

Relator 
 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  
 

                   A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em reunião 
ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela constitucionalidade, juridicidade 
e técnica legislativa do Projeto de Lei nº 3.512-A/2008 e das Emendas da Comissão 
de Trabalho, de Administração e Serviço Público, nos termos do Parecer do Relator, 
Deputado Maurício Quintella Lessa.  
 
                            Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
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                            Tadeu Filippelli - Presidente, Eliseu Padilha, Bonifácio de Andrada 
e José Maia Filho - Vice-Presidentes, Antonio Carlos Biscaia, Antonio Carlos 
Pannunzio, Augusto Farias, Carlos Bezerra, Ciro Nogueira, Colbert Martins, Efraim 
Filho, Flávio Dino, Geraldo Pudim, Gerson Peres, Gonzaga Patriota, João Campos, 
José Eduardo Cardozo, José Genoíno, José Mentor, Marçal Filho, Marcelo Itagiba, 
Marcelo Ortiz, Márcio França, Maurício Quintella Lessa, Mauro Benevides, Mendes 
Ribeiro Filho, Mendonça Prado, Nelson Trad, Osmar Serraglio, Paulo Magalhães, 
Regis de Oliveira, Roberto Magalhães, Rubens Otoni, Sandra Rosado, Sérgio 
Barradas Carneiro, Themístocles Sampaio, Valtenir Pereira, Vicente Arruda, Vieira 
da Cunha, Vilson Covatti, Vital do Rêgo Filho, Zenaldo Coutinho, Arnaldo Faria de 
Sá, Bruno Araújo, Chico Lopes, Dilceu Sperafico, Edson Aparecido, Hugo Leal, Jairo 
Ataide, João Magalhães, Jorginho Maluly, José Guimarães, Leo Alcântara, Luiz 
Couto, Major Fábio, Onyx Lorenzoni, Renato Amary, Ricardo Barros e Sergio 
Petecão.  
 

Sala da Comissão, em 15 de dezembro de 2009. 
 

Deputado TADEU FILIPPELLI  
Presidente 
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